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I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Emanuel, por intermédio do
qual objetiva garantir “o bem-estar sensorial das crianças com Transtorno do Espectro
Autista (TEA) nas escolas de rede pública e privada no município de Vitória”.

O Autor justifica sua iniciativa no bem-estar das crianças, conforme referido no caput
do art. 1º.

II – PARECER

A matéria em análise, com aplicação restrita à Cidade de Vitória,  está inserida no
rol da competência legislativa municipal, conforme prevê a Constituição Federal
(art. 30, I e II); a Constituição Estadual (art. 28, I e II) e a Lei Orgânica (art. 18, I e II),
para quem compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

No  caso  concreto,  a  Proposta  legislativa  suplementa  a  Lei  nacional  número
12.764/2012 (que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista, e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990), especificamente seu art. 3º, I, que declara o direito da pessoa
com transtorno do especto autista à vida digna

Quanto  à  iniciativa,  considerando  que  o  objeto  do  Projeto  de  Lei  não  está
enumerado  entre  aqueles  cuja  competência  é  taxativamente  privativa  do
Executivo  Municipal  (incisos  do  parágrafo  único  do  art.  80  da  Lei  Orgânica), o
Legislativo  Municipal  é  competente  para  deflagrar  o  processo  de  produção
legislativa, nos termos do inciso I do mesmo artigo.

Ante  o  exposto,  opino  pela  CONSTITUCIONALIDADE  E  LEGALIDADE  DA
MATÉRIA.

Palácio Atílio Vivacqua, 5 de outubro de 2023.
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